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Outras mu ancas retratam com ni= 
tidez uma certa postura política do 
goVerno. Poderíamos dividi-las em 
'dois blocos. Em um deles o governo 
deixa translúcido o seu pouco apreço 
pela-Federação; -Praticamente todos -
os disPOsitivos que tratavam de diseri-
Minár e detalhar as rélações entre' a 
União, Estados e Municípios foram 
suprimidos. idos. Mesmo aqueles cujo obje-
tíV6,,era o disciplinarnento de relações 
importantes, como aquelas obServa-
daS através de' corivênioS; e que res-

. tringiá liberalidades abusos.  de Esta-
doS e Municípios, desapareceram. As 
próprias regiónalizações do gasto pú-
blico previstas na Constituição Fede-
ral não surgem como orientação na 
LDO de 90. Ao contrário da LDO de 
89,, que exigia transparência por 
exemplo na distribuição de recursos 
do. programa .  unificado de saúde, a 
LDO de 90 suprime o dispositivo. 

Praticamente o único dispositivo 
específico-que trata de Estados e Mu-
nicípios é o do endividamento exter-
no. A .LDO de 89, de forma mais 
frouxa, permitia o simples pagamento 
dos juros da dívida vencida e tão-só 
o pagamento de 25% do serviço da 
dívida vincenda. A LDO de 90 repete 
o previsto para a dívida vencida e 
aponta para a responsabilização' de 
Estados e Municípios pelo serviço in- tegral da dívida vincenda. Como em 
91 a única possibilidade de colagem 
do principal da dívida vincenda-estará 
nos termos da renegociação dá. dívida 
externa, e em especial nas Cliániá'das 

. operações de "relending", càbéria ào 
governo garantir a ProporciOnalidade 
no acesso a estas para evitar dikrimi-

. nações contra este on'aquele. ,:' - 
O outrõ blóed é o' quë trata das 

próprias !relações entre o Executivo e 
o Legislativo. Ã --Stiiiièisão. de  certos 
dispositivoSda-,L1Wdé, O mostra um 
'descomproinisktorria transparência 
em relaçãdó•egiilativo. A LDO de 
89:tratava denão:ipénás -definir-  com-

'promissos gerais na feduçãode despe-
sas, mas também de fixar metas quan-
titativàí detalhadas. isto -oçorreu,por 

,eXeinplo ein:relà-ção ao. relátóri5 _bi-
'mestral kekéciição orçàffientárià exi-
gido pela GuiStituição Federal. 06r-
reu também em relação à extinção de 
cargos.._•E surpreendenteMente _ocor-
reu em relação à Obrigação do Execu-
tivo de apresentar a liStagem dos ser-
vidores públicos, c:at'góíè salários, ao 
Legislativo, .Art11)(4 os- blocos caracte-
rizam tendências preocupanteS.'' .  

Fora destes blocoss; .deveríamos're- 
gistrar a „injustificável kusência dos 

	

. 	• títulos da dívida agrária,. 	para 
o processo de reforma-  agrária,: na 
LDO de 90. 	- 

E finalMente régistrar 'positiva- 
mente .a disposição ,do governo: de , 
estruturar seu "Caixa único", de apro- ; 
fundar a reforma fiscal ecle operar em • 
superávit. 	• . • . •  
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A Constituição Federal reestrutu-
rouO processo orçaMeniário-or- 

denando-o a partir de três peças com-
binadas no tempo: o plano plurianual, 
que funciona como um orçamento di 
retor de programas e. investimentos; 
os orçamentos anuais. - da administra-
ção direta, da -PféVidêniá Social e *de 
investimentos das; énipresas:eitaiáis, 
;que.  deVeni'i-iliedeCer:;à orientiCáis do 

thentárias,' 'que a -cad& início de :ano 
compa ti bilizain: plano :plurianuál 
com os orçamentos: anuais; ideritifi-
cando as condicionantes conjunturais 

. e as prioridades. -  
, A lei de diretrizes orçanientárias 

tramitou .pela primeira-vez no Con-
gresso Nacional em j989:. Ainda sem 
a direção do ,PliricUplúrianual, : .que 
somente este a:n&será apfeiéntadó,-o 

_Congresso' NaCional aprovou 
tório do deputadó'JoSé Serta;'Márca-
dO pela austeridade e 'pela procura de 
racionalidade e tranipárência. 

A atual administração apresentou 
agora em abril a sua lei de difetrizes 
orçamentárias, a LDO. É a sua pri-
meira peça orçamentárik_que embora 
;pela ausência de tempo ; ,-possa não ter 
ainda evidenciado por comPleto a 11- 
losófia e O Meti:4Mb atual governo, 
já permite algumaídeduções prelimi-
nares., 

corpo geial desta nova LDO é 
gêMeo da IDO de 89. Uma primeira 
diferença está na justificada ausência 
dos anexos que registram as, priorida-
des pára investimentos e programas. 
Justificada pelo tempo e também pelo 
fato de que em agosto, o governo terá 
que apresentar o plano plurianual, es-

. te sim orientado_r geral. 
Nó entanto algumas alterações so-

bre a LDO de 89 devem ser anotadas. 
Uma parte delas se refere à própria 
reorientação da política econômica. a 
partir das Medidas Provisórias. Sendo 
assim a LDO faz referência a alguns 
aspèctos das medidas aprovadas, 
principalmente aqueles que dizem res-
peito à ação do Estado e da adminis-
tração pública, repetindo seus com-
promissos .gerais. Estas são - alterações 
lógicas e. não poderiam surpreender: 
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